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Introdução 

O trabalho tem como objetivo entender a relação entre campanha e resultados 
eleitorais. Economistas, cientistas políticos, publicistas, entre outros, tem adquirido um 
grande interesse em como campanhas políticas afetam o contingente de votos. Dessa 
forma, é interessante dar foco ao acesso dos candidatos aos meios de comunicação e como 
esse processo afeta os resultados das eleições. No caso, tenta-se estimar esses números 
para efetivar uma análise consistente. Esse processo é facilitado por se basear no ambiente 
institucional brasileiro que não apresenta obstáculos à análise empírica como os existentes 
no sistema americano, onde o processo é descentralizado, e assim, está sujeito a fatores 
determinados internamente e dispersos no tempo, estando sempre sujeito a mudanças em 
variáveis não-observadas. 

A legislação brasileira nos proporciona um ambiente favorável para a análise da 
influência do tempo de propaganda em televisão e rádio na quantidade de votos dos 
candidatos. O estudo considera dois fatos como base dessa análise; primeiramente a 
diferença de votos ocorrida devido a alguma variável exógena que afete o tempo de 
propaganda em TV e rádio do candidato entre os dois turnos, ou seja, o quanto essa 
alteração que independe de características ou ações do candidato afetou no seu percentual 
de votos. O outro fato considerado é o pequeno intervalo de tempo entre o primeiro e o 
segundo turno, aproximadamente um mês e assim insuficiente para que se ocorram 
mudanças significativas na postura do candidato e assim impossibilitando maiores 
explicações para a diferença na quantidade de votos se esta ocorrer. 

É importante lembrar que a falta de evidências em pesquisas similares a esta feita no 
sistema americano, que não encontraram uma forte relação entre a quantidade de votos e o 
tempo de propaganda, não contradizem esse estudo. Isso porque, o caso americano, como 
já se disse, baseia-se na falta de evidências para a sua conclusão decorrentes dos obstáculos 
técnicos existentes nos EUA, e dessa forma não tem argumentos contra o fato discutido. 

Podemos chegar a conclusão de que o estudo em questão tem perfeito fundamento 
apenas pensando pelo senso comum de que os candidatos se dispõem a gastar dinheiro 
com o que lhes traga votos. Como sabemos que milhões são gastos em campanhas 
eleitorais com propagandas em televisão e rádio, facilmente podemos nos convencer de 
que esse fato tem um ótimo resultado como influencia para o contingente de votos. Alem 
disso, hoje em dia, existem até estudos de psicologia e estudos relacionados a ciência 
política que comprovem tal afirmação. Segundo eles, as propagandas afetam sim o leitor, e 
o pensamento mais comum, é que seja por meio de persuasão. Seja ele em uma análise 
mais psicológica, por tocar em pontos estratégicos do emocional do leitor, falando de seus 
medos e esperanças, em busca de uma identificação e empatia direta, ou apenas, de uma 
forma mais racional, por uma identificação da propaganda política como medida de 
‘qualidade’ do candidato, direta ou indiretamente. 
  
Base de Dados  

Foram recolhidos dados de todos os estados que tiveram segundo turno nas eleições 
para governador de 1998, 2002 e 2006. Ao todo foram 35 disputas em 18 diferentes 
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estados e no Distrito Federal, sendo esses distribuídos por todas as 5 regiões brasileiras. 
O sistema político brasileiro possui quatro partidos importantes de âmbito nacional; 

Partido da Frente Liberal (PFL, depois chamado DEM) de centro direita, Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), centrista, Partido da Social Democracia 
Brasileira (PSDB) centro-esquerdista e o Partido dos Trabalhadores (PT), de esquerda. 
Além desses ainda contamos com quatro partidos de tamanho mediano porém com certa 
relevância nacional (são eles; PTB, PPB, PL e PSB) e diversos outros pequenos partidos.  
 A base de dados está descrita nas tabelas a seguir: 
 
 

Tabela I: Datas 
Ano 1º Turno 2º Turno 
1998 4 de Outubro 25 de Outubro 
2002 6 de Outubro 27 de Outubro 
2006 1º de Outubro 29 de Outubro 

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e Lei No 9.504, Setembro de 1997 
 
 
 

Tabela II: Distribuição da Amostra 
 

Estado 1998 2002 2006 Número de 
Municípios 

Amapá X X  16 
Ceará  X  184 
Distrito Federal X X  1 
Goiás X  X 242 
Maranhão   X 217 
Mato Grosso do 
Sul 

X X  77 

Minas Gerais X   853 
Pará X X X 143 
Paraíba  X X 223 
Paraná  X X 399 
Pernambuco   X 185 
Rio de Janeiro X  X 91* 
Rio Grande do 
Norte 

 X X 167 

Rio Grande do 
Sul 

X X X 467** 

Rondônia X X  53*** 
Roraima X X  15 
Santa Catarina  X X 293 
São Paulo X X  645 
Sergipe X X  65 

*Em 2006, o estado do Rio de Janeiro possuía 92 municípios 
**Em 2006, o estado do Rio Grande do Sul possuía 466 municípios 
***Em 2002, o estado do Roraima possuía 52 municípios 
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
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Tabela III: Membros eleitos da Câmara Federal de Deputados, por ano e 
partido 

Partido  1994 1998 2002 
PPR 51 0 0 
PDT 34 25 21 
PT 50 59 91 
PTB 32 31 26 
PMDB 107 83 76 
PSC 3 2 1 
PL 13 12 26 
PPS 2 3 15 
PFL 89 105 84 
PMN 4 2 1 
PRN 1 0 0 
PP 34 0 0 
PSB 15 18 22 
PSD 3 3 4 
PV 1 1 5 
PRP 1 0 0 
PSDB 63 99 70 
PC do B 10 7 12 
PPB 0 60 48 
PRONA 0 1 6 
PSL 0 0 1 
PST 0 1 3 
PSDC 0 0 1 
Total 513 513 513 
Herfindhal-
Hirschman Index 

1227 1403 1179 

C4 60% 68% 63% 
C2 38% 40% 43% 

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 

 
 
 

Tabela IV: Número de Candidatos no 1º Turno 
Ano Média de Candidatos no 1º 

Turno 
Intervalo Composto pela 
Média e um Desvio Padrão 

1998 6,23 (3,64 , 8,82) 
2002 7,86 (4,90 , 10,81) 
2006 7,90 (5,82 , 9,98) 

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 

 
 



Departamento de Economia 

 
 

Tabela V: Fatia de Tempo de TV e Votos 
 

Ano 
 

Candidato** 
 

Proporção 
Média de 
Tempo no 1º 
Turno* 

Proporção 
Média de Votos 
no 1º Turno* 
 

Proporção 
Média de Votos 
no 2º Turno* 
 
 

1º lugar no 1º 
Turno 

31% 43% 52% 1998 
 

2º lugar no 1º 
Turno 

27% 37% 48% 

1º lugar no 1º 
Turno 

29% 41% 53% 2002 
 

2º lugar no 1º 
Turno 

23% 33% 47% 

1º lugar no 1º 
Turno 

34% 44% 51% 2006 
 

2º lugar no 1º 
Turno 

21% 37% 49% 

*Estados com pesos iguais 
**Estado inteiro 
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 

 

 

Objetivos 
O objetivo do estudo é determinar com a maior precisão possível qual a influência 

efetiva da propaganda eleitoral no resultado das eleições. O contexto em que é feita a 
análise é a eleição para governador. Compara-se principalmente a variação do número de 
votos entre o primeiro e o segundo turno, comparando esses as mudanças relacionadas ao 
acesso da mídia, e estabelecendo assim um padrão considerável. 
 
Metodologia 

É possível adquirir bons resultados para a quantificação do impacto da propaganda 
eleitoral; seja essa por TV ou rádio, sobre o numero de votos pela legislação brasileira. O 
estudo mostra como o tempo de exposição na mídia; nas duas situações, em função de 
propaganda eleitoral do candidato, quando alterado de um turno para o outro, gera uma 
diferença nos votos recebidos do mesmo. Essa alteração de tempo de propaganda ocorre 
devido a determinação da lei, sem qualquer relação com características do candidato ou 
partido, pois no segundo turno o tempo de propaganda é determinado igualmente. Também 
é levado em conta e analisado no estudo, o curto espaço de tempo entre um turno e outro, 
que é considerado insuficiente para que ocorram quaisquer mudanças efetivas na postura 
dos candidatos. Desse modo, mostra-se que o ambiente institucional brasileiro é um 
controle natural para dois obstáculos empíricos: causalidade reversa e viés de variável 
omitida. Como não há meios em que fatores interfiram simultaneamente determinando a 
votação do candidato e no acesso à mídia, não há causalidade reversa e como o tempo 
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entre os turnos é muito curto, não é provável que alguma variável não-observada sofra uma 
alteração significativa entre eles. 

A estratégia utilizada no estudo implica na comparação do numero de votos do 
primeiro e do segundo colocado nas votações para governador, das cidades com mais de 
duzentos mil habitantes; pois apenas têm a possibilidade de haver prorrogação para o 
segundo turno, analisando mais a fundo, especificamente as que realmente passam para 
essa segunda fase. Cada dupla de primeiros colocados dá origem a uma observação, na 
qual consta as diferenças no tempo de TV entre os dois turnos e a variação nas votações 
dos mesmos a favor desses candidatos. E esta é a exata constatação que se quer adquirir 
desse estudo, se o tempo de propaganda eleitoral, quando encurtado e distribuído 
igualmente para os candidatos no segundo turno, altera a diferença no numero de votos 
entre um candidato e outro. Naturalmente, não são apenas esses fatores que são usados 
como controle nessa relação, que também leva em conta uma parcela de fatores, em 
particular, fixos. 

Apesar da pesquisa se basear em eleições para governadores, a unidade analisada são 
as cidades. Isso porque, dessa forma, pode-se ao distinguir a diferença entre elas, observar 
melhor o comportamento dos votos, e além disso, ainda permite uma analise mais 
detalhada de como a propaganda televisiva afeta as diferentes cidades, e relacionar isso a 
suas características sociais, econômicas, e estruturais. Como no Brasil temos muitas 
divergências em todos os sentidos por todo o país, esse fato é bastante importante ao se 
fazer uma análise nesse âmbito. 
 
Resultados 

Os resultados das regressões estimadas são apresentados nas tabelas a seguir: 
 

 
 

A tabela VI apresenta as equações das regressões que estimam o efeito de variações 
nas diferenças entre a fatia de tempo na mídia dos candidatos que participaram dos dois 
turnos, e da diferença reportada na primeira pesquisa eleitoral, sobre a variação nos 
diferenciais da porcentagem de votos observada entre os turnos. 

O resultado se mostrou significante em todas as estimações, portanto, a função 

Tabela VI 
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esperada condicional do número relativo de votos é sensível ao tempo relativo de mídia. 
Observa-se que há uma divisão em casos, e que em cada um desses casos, o efeito da 
variável que contém as informações do diferencial de tempo, embora significativamente 
diferente de zero para todos, é influenciado por aspectos circunstanciais de cada eleição, 
conforme se espera. 
 O controle efetuado ao se incluir uma variável para a primeira pesquisa eleitoral mira 
isolar as variações ocorridas no período eleitoral das pregressas, de modo a se medir 
adequadamente os efeitos da mídia. 
 

 
 

A Tabela VII descreve a relação observada quando se toma como universo apenas o 
primeiro turno. O resultado mostra que a diferença na fatia do tempo de mídia apresenta um 
efeito significativamente diferente de zero sobre a diferença no porcentual de votos. Tal 
resultado é robusto, embora de menor intensidade, mesmo quando se acrescenta como 
controle a diferença da primeira pesquisa eleitoral. 

O resultado, acrescido do controle, indica que grande parte do efeito atribuído às 
diferenças no tempo de mídia nas preferências do eleitor está circunscrito ao período que 
lhe seria cabível, o que, desse modo, reforça a conclusão. Entretanto, o resultado acima não 
deve ser extrapolado, a diferença no tempo de mídia não pode ser considerada exógena, e 
pode estar sujeita ao problema de causalidade reversa. 

Uma vez que um partido com maior participação no poder legislativo, pode, por 
exemplo, ter mais facilidade para arregimentar correligionários para trabalharem no período 
eleitoral. De sorte que estaríamos captando mais o efeito da estrutura partidária que o do 
tempo de mídia. 
 

Tabela VII 
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A tabela VIII apresenta estatísticas descritivas para as cidades em cada uma das 

eleições, computando a variação entre as eleições de uma mesma cidade, isto é, considera-se 
a cidade em vários momentos do tempo.  

As estatísticas apresentadas são a renda per capita em dólares referentes ao ano 2000, 
o índice de Gini (uma medida de desigualdade de renda), anos de escolaridade e o grau de 
penetração dos meios de comunicação. Renda per capita e o grau de penetração de TV são 
as estatísticas com maior dispersão relativa. 
 

 
 

A Tabela IX apresenta as regressões em que a variável dependente é o diferencial na 
porcentagem de votos, e as variáveis explicativas, o diferencial no tempo de mídia acrescido 
de controles. Tais controles são iterações do diferencial de tempo de mídia e as estatísticas 

Tabela VIII 

Tabela IX 
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descritas na tabela anterior, uma vez que o que se objetiva analisar é como tais estatísticas 
interferem no coeficiente estimado para o efeito do tempo de mídia.  

Os resultados mostram que renda minora o efeito do diferencial do tempo de TV, ao 
passo que desigualdade de renda o potencializa. Embora o efeito estimado da renda esteja, 
na verdade, captando variações na escolaridade, que são altamente correlacionados com 
variações na renda. Surpreendentemente, o grau de penetração dos meios de comunicação 
parece diminuir sua efetividade, novamente uma conseqüência da correlação entre estas 
variáveis e o binômio renda-escolaridade. As relações se tornam claras na regressão que 
inclui simultaneamente todos os controles, onde o efeito mais significativo é o da 
escolaridade, que reduz o efeito da diferença no tempo de acesso à mídia. 
 
Conclusão 

A partir dos fatos apresentados, concluímos que as estatísticas observadas nesse 
relatório contradizem a sabedoria popular. Essa acredita que o gasto e a mídia têm uma 
influência mínima no resultado das eleições, sem importância e força para determinar ou 
descriminar candidatos. Porém, a partir do que se mostra nesse estudo, na verdade a mídia 
é sim um verdadeiro formador de opinião. Muito relacionado a isso, então, a quantidade de 
gasto disponível de um candidato é bastante responsável pelo seu percentual de votos. 

Foi usada como base para a fundamentação dessa teoria, a eleição para governador 
no Brasil. O resultado foi, como já mostrado, bastante relevante para o que queremos 
provar. O tamanho da diferença de votos do primeiro turno para o segundo, onde o tempo 
dos candidatos é determinado igualmente e em tão pequeno intervalo de tempo, sugere que 
estamos no caminho certo ao apontar a mídia televisiva como um grande determinante das 
eleições. 

Como esperado, se constatou que as propagandas televisivas têm um impacto maior 
em cidades mais pobres, desiguais, com baixos índices de educação e com altos níveis de 
influência da televisão. Lugares esses onde se acredita que haja um menor e menos 
qualificado acesso a informação e, portanto, este se baseia muito na telecomunicação. Mas 
não só isso, como também foi constatado que a influência da mídia é um fenômeno que 
afeta a todas as cidades observadas. Constatamos com isso que mesmo com diversos meios 
de comunicação e de informação, a televisão está sempre liderando as posições de uso e 
influência. 

A escolha do Brasil como base de estudo dessa teoria foi feita de forma adequada, 
pois seus resultados nos garantem uma certa relevância para uma estatística mundial. Além 
de ser a quarta maior democracia do mundo, e dessa forma dispor da necessidade de 
adquirir votos em extensas áreas (ou seja, muita necessidade de divulgação), seu sistema 
eleitoral estadual obtêm características muito parecidas com o mesmo em diversos outros 
países. 

A partir disso, e de todos os fatos aqui apresentados, podemos constatar que foram 
observadas evidências de que, de fato, a variação de tempo de propaganda eleitoral afeta 
diretamente o resultado das eleições.  

A conclusão desse estudo possui implicações políticas práticas, pois ele reforça a 
preocupação existente sobre uma manipulação das decisões políticas pelo poder 
econômico. Candidatos com maior poder aquisitivo, têm uma exposição em escalas bem 
maiores do que outros, e dessa forma, maior influência sobre a população. Esse fato 
poderia ser resolvido por meio de uma determinação igualitária do tempo de propaganda, 
sem priorizar os candidatos com maior disponibilidade de fundos, melhorando assim a 
situação que foi gerada por esse processo, que é uma imensa comercialização da 
propaganda eleitoral, muitas vezes sustentada por meios corruptos. 
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